
Tema: Limites ético-jurídicos à inteligência artificial (IA) nas relações privadas 

 

Com frequência cada vez maior, a sociedade tem se deparado com aplicações de 

inteligência artificial (IA) na vida cotidiana. Seja na condução de carros, na realização de 

cirurgias e diagnósticos médicos, ou na contratação de pessoas para empregos, a IA tem 

sido uma constante mais frequente em situações mediadas pelo Direito Privado. 

Recentemente, com a disponibilização ao público das IA generativas, como o ChatGPT, 

o debate sobre o tema se ampliou e ganhou complexidade.  

 

É que, apesar de todas as vantagens que tais ferramentas podem trazer para a sociedade, 

seus riscos ainda estão longe de serem conhecidos na integralidade. Em adição a este 

desconhecimento das tecnologias já disponibilizadas, as IA avançam em velocidade 

superior à que o Legislativo tem capacidade de regulamentar o tema na análise de cada 

funcionalidade. Por conta de tal problema, se faz necessária pesquisa que possa formular 

um estatuto não apenas jurídico, mas também ético, em que possam ser indicadas 

limitações ao que a IA deve poder fazer. 
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